
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 123.917 - RS (2011/0289604-2)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : VILSON MARINO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. PRÉVIA INTIMAÇÃO. 
PAGAMENTO. CUSTAS. DESNECESSIDADE. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, DO CPC.
1. A extinção do processo em razão da ausência de pagamento de custas 
independe de prévia intimação da parte.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 21 de junho de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 452/457) interposto contra decisão desta 

relatoria  que negou provimento ao agravo, ao fundamento de que a extinção do processo 

em razão da ausência de pagamento de custas independe de prévia intimação da parte.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A., aduz violação do art. 257 do CPC, em 

decorrência da extinção do feito sem a prévia intimação da parte para recolhimento das 

custas.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a extinção do 

processo em virtude da ausência de pagamento de custas independe de prévia intimação 

da parte. Nesse sentido os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. CUSTAS. 

CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL. REGRA GERAL. 

DESNECESSIDADE. PECULIARIDADES DO CASO. ATO DE COMUNICAÇÃO 

IMPRESCINDÍVEL.

(...)

4. É desnecessária a intimação pessoal da parte para que o magistrado determine 

o cancelamento da distribuição por falta de pagamento de custas (art. 257 do 

CPC). Orientação traçada por ocasião do julgamento dos EREsp 495.276/RJ, Rel. 

Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 30/06/2008 e reiterada nos EREsp 

676.642/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 04/12/2008, 

superando o entendimento da Súmula 111/TFR.

5. Apesar da regra geral, algumas peculiaridades justificam a necessidade da 

intimação da parte antes de decretar-se a extinção do feito, como decidiu o 

acórdão recorrido. Em primeiro, a necessidade de cálculos preliminares pelo 

próprio serviço judiciário (REsp 1.132.771/AM e AgRg nos EDcl no REsp 

1.169.567/RS); a existência de despacho da inicial pelo juiz, atestando de início o 

cumprimento dos requisitos mínimos de admissibilidade (EREsp 495.276/RJ) e, 

por fim, a ocorrência da redistribuição do feito, da Justiça Federal para a Justiça 

Estadual (REsp 205.133/RJ e REsp 235.646/SC).

6. Recurso especial não provido".

(REsp n. 1.217.289/RJ, Relator Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 7/6/2011, DJe 16/6/2011).

"PROCESSO CIVIL. PREPARO. EMBARGOS DO DEVEDOR. Quem opõe 

embargos do devedor deve providenciar o pagamento das custas em 30 dias; 

decorrido esse prazo, o juiz deve determinar o cancelamento da distribuição do 

processo e o arquivamento dos respectivos autos, independentemente de 

intimação pessoal. Embargos de divergência rejeitados".

(EREsp n. 264.895/PR, Relator Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 19/12/2001, DJ 15/4/2002, p. 156).

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso 

ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0289604-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 123.917 / RS

Números Origem:  10524538321  11003135022  31350218320108210001  4926856820118217000  70014614168  
70041382185  70044617892  70045598919  710128420118217000

EM MESA JULGADO: 21/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : VILSON MARINO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : VILSON MARINO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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